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Prefácio


    Martha Tupinambá de Ulhôa


    Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO)


    É com alegria que escrevo o Prefácio sobre o resultado da investigação de Carlos Alberto Figueiredo sobre o Orpheon Carlos Gomes, uma sociedade musical que mantinha um coral e promovia concertos “íntimos”, “partidas” de baile e saraus, com apresentações musicais, recitação de poesias e, também, apresentações teatrais.


    Conheci Carlos Alberto na sua defesa de mestrado, em dezembro de 1995, quando apresentou a fase inicial de uma pesquisa que se tornou referência na musicologia histórica, sobre edição de partituras musicais, em especial música religiosa para coro.


    A próxima interação que tive com ele já foi de reciprocidade acadêmica, quando, com sua proverbial discrição, comentou comigo sobre a escolha pouco adequada que eu fizera de uma gravação de um madrigal para ilustrar uma apresentação sobre música e emoção. Me falou de andamento e como uma performance muito lenta ou muito rápida pode mudar completamente o caráter de uma música.


    Carlos Alberto tem duas linhas de atuação que considera separadas, apesar de, na minha percepção, elas não serem tão distanciadas assim uma da outra. De um lado o pesquisador organizado, capaz de delimitar seu objeto e formular seus objetivos com precisão. De outro o maestro regente de coro com uma produção expressiva, principalmente à frente do Coro de Câmera Pro-Arte, fundado e dirigido por ele desde 1981.


    Aquela observação sobre o andamento da performance e a mais recente pesquisa publicada dele (2020), em que analisa a recepção da antífona Salve Regina de Lobo de Mesquita, não só do ponto de vista da edição, mas também da análise de partituras e gravações, mostram que as linhas de pesquisa e performance acabam se cruzando. Assim como aconteceu com sua produção sobre edições musicais, creio que este livro sobre a Salve Regina venha a ser referência para novas gerações de pesquisadores musicólogos.


    A pesquisa acadêmica de Carlos Alberto, como ele mesmo diz, é voltada para estudos sobre a teoria e prática editoriais, especialmente de fontes manuscritas brasileiras e portuguesas. Participou de vários projetos editoriais brasileiros, entre os quais o “Acervo e Difusão de Partituras” do Museu da Música de Mariana, Minas Gerais, onde atuou como coordenador editorial de 51 obras dos séculos XVIII e XIX. Atuou também no projeto “Patrimônio Arquivístico-Musical Mineiro”, que disponibilizou 17 obras de autores mineiros dos séculos XVIII e XIX.


    Após o mestrado já tratando de edição crítica, continuou sua trajetória, e seu doutorado defendido em 2000, intitulado Editar José Maurício Nunes Garcia, foi agraciado com o Prêmio José Maria Neves da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Música (ANPPOM), em 2005. Consciente da dificuldade de acesso e até de informação sobre o repertório sacro brasileiro, Carlos Alberto lança em 2010 em portal próprio o Catálogo de publicações de música sacra e religiosa brasileira – obras dos séculos XVIII e XIX, hoje com mais de 800 obras listadas. Em 2017 amplia a página na internet (www.musicasacrabrasileira.com.br/) para abrigar a segunda edição como e-book do livro Música sacra e religiosa brasileira dos séculos XVIII e XIX – teorias e práticas editoriais, bem como o resultado de sua pesquisa de pós-doutorado na Universidade Nova de Lisboa, junto a David Cranmer, posteriormente convertida em tese de titular sobre Os responsórios do Sábado Santo de David Perez – estudo e edição crítica. Tanto o Catálogo quanto os livros sobre as práticas editoriais de música sacra brasileira e o livro sobre o responsório do compositor napolitano estão disponíveis na página mencionada.


    Em 2019, ao moderar uma mesa no Simpósio de Musicologia da Universidade Federal de Goiás, onde eu apresentei parcialmente alguns resultados de pesquisa a partir da consulta em periódicos oitocentistas, Carlos Alberto novamente me deu uma sugestão decisiva: “Você deve oferecer uma disciplina só sobre pesquisa com periódicos!”. Como sempre, segui o seu conselho, que foi importante não só para a minha própria pesquisa, mas também para um número razoável de estudantes no Programa de Pós-Graduação em Música da UNIRIO, que se abriram para este acervo riquíssimo que é a Hemeroteca Digital Brasileira.


    Fico contente que, tendo decidido explorar esta fonte, algumas sugestões bibliográficas, especialmente sobre a metodologia de pesquisa com periódicos, tenham sido úteis para o meu amigo.


    Sobrevivendo por quatro anos na virada do século XX, a história do Orpheon Carlos Gomes é apresentada por Carlos Alberto como uma “pequena peça” no “gigantesco quebra-cabeça” que é a história da música de concerto no Rio de Janeiro durante o século XIX. Independentemente da brevidade da existência da sociedade coral musical, considero relevante o fato de um especialista em edição crítica, análise e performance abrir espaço para investigar sobre a prática amadora. Sem deixar de lado o mesmo cuidado e rigor que aplica ao estudo de obras consagradas, o musicólogo divide o estudo em duas partes principais: uma de contextualização sobre o Rio de Janeiro e sobre a atividade coral na década de 1890; outra sobre o Orpheon, incluindo a descrição das suas atividades artísticas, das atividades do coro e da sua recepção pela imprensa e público.


    O livro nasceu da pesquisa para uma conferência sobre uma pequena peça coral de Alberto Nepomuceno, intitulada O baile na flor, para coro feminino, com poesia de Castro Alves, cujo vídeo com a performance o(a) leitor(a) pode facilmente encontrar na internet buscando “O baile na flor” + “Alberto Nepomuceno”. Como a preparação para a conferência aconteceu em plena pandemia da Covid-19, Carlos Alberto foi “fisgado” pelo garimpo na Hemeroteca Digital Brasileira, e o resultado da coleta de dados tomou tal proporção que acabou dando subsídios para a escrita deste livro.


    A conferência em si estava centrada na figura de Alberto Nepomuceno, e a peça O baile em flor inicialmente era o ponto de partida para discutir algumas questões, conforme o resumo publicado na página do Simpósio Internacional Alberto Nepomuceno, ocorrido online em 15 e 16 de outubro de 2020. Entre os pontos abordados na conferência, alguns ligados tanto a Nepomuceno quanto ao Orpheon, como o canto em português e o aparecimento da disciplina de canto coral; outros mais próximos da sociedade coral-musical, tais como a prática musical amadora; a ascensão e predomínio das mulheres na prática musical; o surgimento de um repertório profano para coro.


    Impressionante a capacidade de organização de Carlos Alberto para construir uma narrativa clara e de fácil leitura a partir de uma quantidade tão grande de informações. Foram cerca de 600 recortes de jornal, de sete periódicos atuantes na década de 1890 no Rio de Janeiro, entre os quais 213 registros sobre o Orpheon Carlos Gomes. O grande perigo da pesquisa na Hemeroteca Digital Brasileira são seus desdobramentos, levando a nomes de pessoas, instituições e seu funcionamento, locais etc., cada um deles com a possibilidade de abrir um novo filão investigativo. Não é à toa que a coleta de dados hemerográficos é chamada de garimpo. A disciplina de Carlos Alberto, encapsulada no seu moto “Todos os dias se pergunte: qual é o seu objeto? Qual é o seu objetivo” lhe permitiu não se perder no emaranhado de notícias, anúncios e resenhas, em diálogo com a literatura existente. São mais de mil notas de rodapé, a grande maioria de periódicos, mas uma parte referenciando textos acadêmicos, documentos oficiais, catálogos, almanaques, programas de concerto e partituras.


    Entre as temáticas discutidas no livro me chamaram a atenção os chamados “concertos íntimos”, destinados à apresentação preliminar dos coros e à estreia de amadores, ambos em preparação para concertos públicos “de inverno”, realizados juntamente com os artistas e sócios honorários retornando de suas “excursões de verão”.


    O detalhamento da função dos “concertos íntimos” é dado pela fundadora e presidente da sociedade musical, Adelina Vieira, em carta dirigida ao jornalista José Rodrigues Barbosa, do Jornal do Commercio. De caráter quase didático, os concertos permitiram que jovens, como Barrozo Netto, tivessem um ambiente onde puderam treinar seus talentos. Como mencionado por Carlos Alberto, o jovem pianista e compositor (de uma Ave Maria executada pelo coro) frequentou os eventos do Orpheon como pianista, acompanhador, regente do coro e até ator. Anos mais tarde, na década de 1930, seria o responsável pela criação do curso de extensão universitária de canto coral no então Instituto Nacional de Música, atual Escola de Música da UFRJ.


    Pesquisador acostumado a lidar com um repertório consagrado, Carlos Alberto se pergunta sobre a falta de impacto na vida musical e coral deixada pelo Orpheon Carlos Gomes. Nem sei se seria possível responder a isso, pois se trata de práticas musicais não profissionais, apesar da participação de “professores” no caso da regência e apresentação ocasional de “artistas”. Essas práticas, apesar de periféricas, são essenciais para a manutenção das redes de sociabilidade que dão suporte ao “mundo” da música de concerto, para usar uma expressão do sociólogo da música Howard Becker.


    Finalmente, imagino qual o público leitor para este livro. Primeiro, os musicólogos e historiadores interessados na belle époque carioca. Segundo, as gerações de alunos de regência e de canto coral de Carlos Alberto, além dos milhares de coristas profissionais e amadores brasileiros e portugueses, que lerão com curiosidade sobre a existência do coral Orpheon Carlos Gomes. Ou seja, se o Orpheon não deixou sementes, sua história com certeza o fará.

  


  
    
Introdução


    O Orpheon Carlos Gomes, uma sociedade musical-coral, foi criado no Rio de Janeiro em fevereiro de 1897 e teve curta, porém movimentada existência, até o final de 1900. Apesar de o propósito principal da instituição ter sido o de constituir-se numa associação coral, expandiu suas atividades nesses quatro anos, organizando concertos instrumentais-vocais em suas sedes e adentrando o mundo do teatro amador. Foi uma associação estruturada, com estatutos e Diretoria eleita anualmente, tendo funcionado no bairro de Santa Teresa em várias sedes.


    Inúmeros artistas, em sua grande maioria amadores, atuaram nas atividades do Orpheon, e seus eventos tinham boa afluência do público da capital federal. Sua presença nos periódicos da época foi significativa, fornecendo vasto material para a pesquisa.


    O Orpheon Carlos Gomes brotou no seio de uma sociedade nova, conturbada por questões políticas, econômicas e sociais que caracterizaram a primeira década do novo país republicano.


    Neste livro, contarei a história dessa instituição com muitas características únicas no contexto da atividade cultural do Rio de Janeiro, destacando seu significado naquele período da belle époque fluminense. Tentarei situar os leitores nesse mundo ao mesmo tempo tão particular e tão assustadoramente semelhante ao mundo que vivemos no início do século XXI.


    A história da música de concerto no Brasil durante o século XIX, a partir da Independência, incluindo a ópera, vem sendo construída aos poucos nas últimas décadas. Desde os trabalhos pioneiros de Ayres de Andrade[1] e Cristina Magaldi[2] até as publicações relativamente recentes de Antônio Augusto,[3] Avelino Romero Pereira[4] e Lino de Almeida Cardoso,[5] apenas para mencionar alguns autores, aos poucos as peças desse gigantesco quebra-cabeça vão sendo encaixadas. Todavia, as lacunas ainda são muitas, principalmente no que diz respeito às sociedades musicais que mantinham seus conjuntos e promoviam concertos, partidas e saraus. Sem esquecer que estou falando de vários Brasis, que foram tomando forma musicalmente, durante esse século de contínuas mudanças sociais, culturais, econômicas e políticas. Um caleidoscópio girando lentamente.


    Este livro tem a intenção de contribuir para essa história, colocando mais uma peça no quebra-cabeça. É uma pequena peça, uma sociedade musical-coral que funcionou apenas durante quatro anos, e já no limite do século XIX.


    Este livro foge completamente às características do meu percurso acadêmico, no qual sempre priorizei a teoria e a prática editoriais, principalmente tomando como objetos as fontes manuscritas brasileiras e portuguesas do repertório sacro dos séculos XVIII e início do XIX. Nesse contexto, José Maurício Nunes Garcia acabou sendo presença constante nas minhas pesquisas.


    Quando de meu mestrado na UNIRIO, escrevi uma monografia para uma disciplina ministrada por José Maria Neves, que intitulei “Aspectos da prática coral no Brasil no século XIX”, e que, na época, me deu muita satisfação. E foi nessa monografia que, pela primeira vez, tive brevíssimo contato com o Orpheon Carlos Gomes. Minha curiosidade com relação a essa associação prendia-se também ao fato de eu ter morado em Santa Teresa durante quase 35 anos, e, como vimos anteriormente, foi o bairro carioca onde o Orpheon desenvolveu suas atividades. As questões afetivas também colorem uma pesquisa.


    Essa monografia e essa temática permaneceram adormecidas durante 25 anos até surgir o convite da Comissão Organizadora do Simpósio Alberto Nepomuceno, realizado remotamente, em outubro de 2020, para ser um dos conferencistas do evento. Sobre o que falar? Surgiu a ideia de abordar O baile na flor, obra de Nepomuceno composta em 1897. A pesquisa para essa conferência tomou um vulto totalmente inesperado e acabei retornando à incipiente monografia de 25 anos antes, que, agora, se transformou neste livro. Já vão aqui meus agradecimentos a Ana Maria Liberal e Luís Guilherme Goldberg por acenderem a faísca que incendiou todo esse processo criativo. Durante a pesquisa, consultei trabalhos em francês, inglês, espanhol e italiano, e todas as citações desses textos são de minha autoria.


    Este livro é fruto da difícil situação gerada pela pandemia da Covid-19, que me obrigou a ficar confinado em casa, porém me divertindo muitíssimo com as descobertas sobre o Orpheon Carlos Gomes e o fascinante mundo musical do Rio de Janeiro da última década do século XIX.


    PRELÚDIO PARA UM ORPHEON


    Em 5 de janeiro de 1897, famílias burguesas de Santa Teresa se reuniram para comemorar o Dia de Reis. O evento foi idealizado por Francisca [Chiquita] Jardim, filha do médico dr. Constante Jardim.[6] A festa consistiu num cortejo com cerca de 50 jovens,


    um grande grupo de moças distinctas, filhas das principaes familias do bairro, moças bonitas, algumas formosas, todas em plena primavera da idade, risonhas e frescas, olhos scintillantes e boca sorridente pela alegria d’aquella festa simples e bella […]. Além das moças, tomaram parte da festa muitos rapazes, da mesma sociedade, cavalheiros distinctos, bem educados, dignos, sob todos os pontos de vista, de serem pares das elegantes senhoritas […].[7]


    Todos estavam vestidos a caráter, como pastores e pastoras, com alguns destaques, percorrendo as ruas do bairro. Partiram da casa do dr. Constante Jardim, na rua Constante Jardim, seguindo para a do sr. Martinho Veiga, na rua Monte Alegre, passando pelo Hotel Vista Alegre, e daí ao palacete dos Irmãos Januzzi, na rua Barão de Petrópolis, seguindo, então para a casa do sr. Narciso Neves, na rua Aprazível, e, finalmente, para a do sr. Cardoso Fontes, na ladeira do Meirelles, onde se encerrou o cortejo apenas na manhã do dia seguinte.


    O cortejo fazia paradas em cada uma das casas, nas quais eram executados números musicais e danças, e onde eram oferecidas iguarias aos participantes.


    O programa, várias vezes repetido durante o trajeto, constou de Hymno dos Reis; Uma Vespera de Reis, bailado com orquestra; Estrella dos Magos, bailado; Dansa hespanhola; Nasceu Jesus, canto com violão e mandolino; Bailado-Valsa, com orquestra e Dança dos pastores de Malhorca (sic). As poesias de Adelina Vieira serviram de base para os cantos entoados no cortejo.[8]


    Houve grande cuidado com as coreografias, que ficaram a cargo do “professor Vitulli”, bailarino e coreógrafo com participação frequente nos espetáculos teatrais do Rio de Janeiro, junto com sua partner Angelina.[9] Os números musicais, acompanhados por uma orquestra de 12 “professores”, foram ensaiados e dirigidos pelo maestro Francisco Antônio Gomes, de quem, infelizmente, não consegui obter qualquer informação nos periódicos da época.


    A imprensa do Rio de Janeiro deu destaque ao evento, estando presentes jornalistas do Jornal do Commercio, do Jornal do Brasil, da Bruxa, da Liberdade e de A Noticia. O jornalistas do Jornal do Commercio e de A Noticia chegaram a mencionar o nome de cada um das dezenas de participantes do evento. o que abre caminho para muitas pesquisas, correlações e indagações.[10]


    O jornalista de A Noticia destaca que essa festa “por uma noite reviveu uma tradição de ha muito esquecida nas grandes cidades”. E estamos falando do final do século XIX…[11]


    CONDIÇÕES PARA CRIAÇÃO DO ORPHEON CARLOS GOMES


    Considero cinco os principais fatores que propiciaram o surgimento e desenvolvimento do Orpheon Carlos Gomes nesse período e em Santa Teresa, um bairro altamente improvável para tal tipo de associação, à primeira vista:


    
      	uma sólida rede de sociabilidades e laços familiares, principalmente de moradores do bairro, evidenciada no evento “Festa de Reis”, descrito anteriormente;

    
      	duas lideranças fortes: Adelina Lopes Vieira e dr. Constante Jardim;

    
      	a melhoria dos transportes para o acesso a Santa Teresa;

    
      	a superação da fase mais turbulenta dos primeiros anos da República, tanto política como economicamente;

    
      	a percepção da necessidade da existência de um coro estável para concertos corais-sinfônicos.

    


    Adelina Lopes Vieira e o dr. Constante Jardim foram certamente os mentores da nova associação, que teve como patrono a emérita figura do compositor Carlos Gomes, recém-falecido, em 16 de setembro de 1896.


    É impossível dissociar a existência do Orpheon Carlos Gomes e suas realizações da figura de Adelina Amélia Lopes Vieira, sua incentivadora, principal fundadora e permanente presidente da sociedade.


    A poetisa nasceu em Lisboa, em 1850, filha do médico Valentim José da Silveira Lopes (1830-1915), o primeiro e único visconde de São Valentim, formado na Escola de Medicina da Bahia, em 1867, e de Antônia Adelina do Amaral Pereira (1830-1895), musicista formada pelo Conservatório de Lisboa. O ambiente familiar de Adelina foi altamente estimulante para sua formação, diversamente da maioria das famílias da época, que segregavam e tolhiam a participação das mulheres na sociedade, a não ser nos papéis convencionais de esposa e mãe. Seus pais emigraram para o Brasil em meados de 1857, e Adelina formou-se professora pela Escola Normal no Rio de Janeiro, por volta de 1870, passando a atuar na rede pública de ensino, dando aulas para meninas.


    Adelina foi colaboradora de várias revistas e periódicos, tais como A Mensageira, “revista literaria dedicada á mulher brasileira”, publicada em São Paulo, entre 15 de outubro de 1897 e 15 de janeiro de 1900, dirigida por Presciliana Duarte de Almeida (1867-1944); o jornal florianista O Tempo, dirigido por Frederico Borges (1853-1921), a partir de 1891[12] até meados de 1893,[13] publicando contos curtos; A Familia, com outras autoras.[14]


    Sua produção literária não é grande, incluindo poesias, contos e peças teatrais. Seu livro Contos infantis, escrito com a irmã Júlia Lopes de Almeida (1862-1934) e publicado em 1886, adquiriu grande notoriedade, tendo sido aprovado, em 1891, para o uso das escolas primárias brasileiras.[15] Sua poesia “Anoitece” foi musicada para canto e piano por Alberto Nepomuceno, em 1904.[16] Sua peça Expiação foi selecionada por uma comissão da Academia Brasileira de Letras para ser encenada no novo Teatro Municipal do Rio de Janeiro, na temporada de 1911,[17] o que acabou não acontecendo.


    Foi atriz amadora, tendo integrado o elenco que estreou a peça As estações, de Coelho Netto, na série do Centro Artístico, em 1898, e era famosa pelas suas sessões de declamação de poesias, próprias e de outros autores.[18]


    No período em que esteve ativo o Orpheon Carlos Gomes, Adelina morava inicialmente na rua do Curvello, 10,[19] atual Dias de Barros, mas, em 1900, já era moradora da rua dos Junquilhos, atual Felício dos Santos.[20] Partiu dela a proposta de dar o nome de Machado de Assis, em 1911, à escola pública então sob sua direção, na rua do Curvello, 50,[21] ativa e tradicional no bairro até hoje.


    A partir de finais de 1899, passou a engajar-se em atividades educacionais e assistenciais para menores, participando da criação do Patronato de Menores Abandonados do Rio de Janeiro,[22] de uma creche para filhos de mães pobres e operárias, de uma policlínica infantil,[23] entre outras realizações sociais desse tipo.


    Foi casada com Antônio Arnaldo Vieira Costa (1846-1904), e não consta que tenha tido filhos.


    Adelina Vieira teve participação destacada na organização do evento “Festa de Reis”, descrito anteriormente, e um segundo prenúncio de suas atividades como “produtora musical” foi um concerto organizado por ela, com seu cunhado Felinto de Almeida, no Club dos Repórteres, em 30 de fevereiro de 1897. Esse concerto teve estrutura semelhante à dos concertos íntimos do Orpheon Carlos Gomes, alguns meses após, inclusive com a participação de duas meninas pianistas que frequentemente atuaram nos eventos do Orpheon, Suzana e Helena de Figueiredo.[24]


    O dr. Constante Jardim foi um médico famoso em sua época, principalmente pelo trabalho assistencial que desenvolvia com as populações mais carentes, dando consultas e distribuindo remédios gratuitamente.[25] Teve atividade polivalente, tendo sido subdelegado e juiz de paz da paróquia de Santo Antônio, que abarcava Santa Teresa.[26] Em 1886, foi eleito vereador para a Câmara Municipal do Rio de Janeiro, assumindo, em 1888, o cargo de vice-presidente do órgão.


    Desenvolveu campanhas para conscientização dos problemas de salubridade do Rio de Janeiro, principalmente sobre o fornecimento de água para a população, denunciando o impacto ambiental da construção da estrada de ferro para o Corcovado sobre o rio Carioca.[27] Foi abolicionista e republicano.


    Foi presidente honorário do Club Musical de Santa Teresa,[28] instituição musical que, na década de 1880, mantinha uma banda de música que desfilava pelo bairro e fazia retretas em coretos especialmente montados para essa finalidade.[29]


    Foi casado com Leopoldina Gomes Jardim e teve sete filhos, tendo residido sempre em Santa Teresa, na rua dos Felizes, ou Constante Jardim, 6.[30]


    Uma notícia na Gazeta de Noticias, em 1890, informa que “consta que está contractada a venda da empreza do plano inclinado de Santa Thereza aos Srs. Drs. Constante Jardim […]”,[31] questão que não consegui averiguar mais profundamente, por não haver documentação hemerográfica mais esclarecedora.


    A morte prematura do dr. Constante Jardim, “após rápida e dolorosa enfermidade”,[32] com apenas 45 anos, consternou a população da cidade e, certamente, deixou um vácuo na estruturação da jovem instituição orfeônica.


    Com relação ao terceiro ponto, não tenho dúvidas que as modificações nos transportes em Santa Teresa, com a eletrificação dos bondes, a partir de 1896, tenham sido um estímulo importante para a criação e o funcionamento do Orpheon Carlos Gomes. Acho difícil imaginar a realização regular de ensaios e concertos íntimos à noite sem a possibilidade de um tipo de transporte minimamente razoável para a época.


    Há um interessante relato de Arthur Azevedo, morador de Santa Teresa, sobre a relação entre um concerto íntimo do Orpheon e os bondes, em 1898: “quando, terminados os espectaculos [teatrais, onde atuava como crítico], eu esperava o electrico [bonde] na estação da Carioca, desceram do morro algumas pessoas que tinham assistido à festa [concerto íntimo]”…[33] Ou seja, não só os moradores de Santa Teresa frequentavam as atividades da sociedade.


    Finalmente, uma maior estabilidade política e econômica no final dessa década – item que desenvolverei no Capítulo I – certamente foi mais um fator que contribuiu para o surgimento e desenvolvimento do Orpheon Carlos Gomes.


    Com relação ao quinto ponto, são significativas as palavras de Rodrigues Barbosa, em sua resenha sobre os Concertos populares, realizados em 14 de junho e 21 de julho de 1896: “falta-nos ainda um Orpheon com uma boa massa choral, mas havemos de tel-o. Consta-nos que já se acham iniciados trabalhos para sua formação”.[34] Já havia, portanto, a circulação das ideias sobre a criação do Orpheon Carlos Gomes, que ocorreu alguns meses depois?


    Somem-se a isso as palavras do jornalista Luiz de Castro, que assinava Lulu Junior, em sua coluna “Artes e manhas”, seis meses após a criação do Orpheon:


    É absolutamente indispensável animar essa instituição, affim de que progrida e estimule a creação de outras do mesmo genero. Porque a verdade é esta: nós não temos nenhuma sociedade brasileira de canto choral, e, para os que conhecem a influencia benefica que associações desse genero exercem sobre o desenvolvimento do gosto musical e o aperfeiçoamento das vozes, essa lacuna é na verdade lamentavel.[35]


    É um discurso impregnado de ideias provenientes do movimento orfeônico francês, mas é também a percepção de um jornalista refinado, Luiz de Castro, que talvez esteja servindo como mais um porta-voz de uma necessidade do meio musical fluminense.


    É importante levarmos em conta que ambos os jornalistas pertenciam à mesma rede de sociabilidade, criada em torno do Centro Artístico, e da qual fazia parte também Alberto Nepomuceno, primeiro regente do Orpheon.


    O ORPHEON CARLOS GOMES – A INSTITUIÇÃO


    A primeira notícia sobre o Orpheon Carlos Gomes, na imprensa do Rio de Janeiro, é de ordem administrativa:
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    Figura 1: Anúncio de convocação para a primeira Assembleia Geral


    Fonte: Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, 23 fev. 1897, p. 3.


    Esse anúncio reflete os primórdios da associação, ainda em fase de organização. A assinatura da secretaria (“C. Jardim”) é do dr. Constante Jardim, o parceiro de Adelina no empreendimento.


    Um dado significativo é o endereço onde teria ocorrido a assembleia, rua Aprazível, 7, onde, conforme informam Vasconcelos e Engel,[36] possivelmente morava ou morara Júlia Lopes de Almeida, importante escritora da época, casada com o poeta português Francisco Filinto de Almeida (1857-1945) e irmã de Adelina.


    O Almanak Laemmert de 1897 indica que nesse endereço morava Manoel de Almeida Marques,[37] que tinha uma firma de litografia e tipografia com seu sócio Joaquim da Costa Almeida, na rua Nova do Ouvidor, 33, atual travessa do Ouvidor, conforme pode ser verificado na própria publicação.[38] Embora o nome de Filinto não conste no endereço, o sobrenome Almeida não deixa dúvidas. Segundo ainda Engel, Júlia teria se mudado para a rua do Aqueducto, atual Joaquim Murtinho, mas não precisa a data em que teria ocorrido a mudança.[39] Quando de seu falecimento, em junho de 1906, Manoel de Almeida ainda morava nesse endereço.[40]


    Por alguma razão, a reunião agendada não ocorreu na data prevista, e dois novos anúncios na mesma Gazeta de Noticias adiaram-na para o dia 13 de março, quando deve ter efetivamente ocorrido. O endereço é mantido e a assinatura da secretaria é a mesma (com o erro “F. Jardim”).
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    Figuras 2a e 2b: Duas convocações para Assembleias Gerais


    Fontes: Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, 8 mar. 1897, p. 2 e 13 mar. 1897, p. 3.


    Não há informações subsequentes de como ficou constituída a diretoria do Orpheon, mas, em 5 de maio de 1897, faleceu o dr. Constante Jardim, e, no anúncio sobre uma missa no dia 16 de junho em sua homenagem, é informado ter sido ele o “vice-presidente d’este club”.[41]


    Numa resenha sobre o 2o concerto íntimo, realizado em 31 de dezembro de 1897, o Jornal do Brasil informa sobre alguns nomes que constituíam a diretoria do Orpheon, mas sem detalhar os cargos.[42] Apenas na carta enviada por Adelina, no final de janeiro, para a Gazeta de Noticias,[43] no contexto do caso “Fagulhas”, a ser tratado no Capítulo V, é possível ter uma noção mais detalhada da formação da primeira Diretoria:


    Adelina Lopes Veira – presidente – poetisa, moradora de Santa Teresa;


    Dr. Theophilo [de Almeida] Torres – vice-presidente – médico, morador de Santa Teresa;


    Dr. Antonio Manoel [Mello] de Lima – 1º secretário – alferes, amanuense da Escola Superior de Guerra, residência não identificada;


    Sra. Marietta Meira – 2º secretário – ?, residência não identificada;


    Dr. Manoel Gomes Pereira – tesoureiro – farmacêutico, morador de Santa Teresa.[44]


    Fica claro que o Dr. Theophilo Torres não foi o vice-presidente original, cargo que teria sido ocupado pelo já nosso conhecido dr. Constante Jardim.


    Um novo anúncio[45] convoca os sócios do Orpheon Carlos Gomes para uma reunião no dia 9 de abril do mesmo ano, “para tratar-se de assumpto importante”. Observemos que agora assina Mello de Lima como secretário, e o endereço é rua Corrêa de Sá, n. 3, sempre em Santa Teresa.[46]


    Outro anúncio[47] convoca os sócios para mais uma reunião, “para tratar-se de assumpto importante”, no dia 12 de maio, no mesmo endereço. Ou essa reunião não ocorreu, ou foi necessária mais uma, convocada por outro anúncio[48] para quatro dias depois, porém agora de volta à rua Aprazível, 7. É bem provável que o “assunto importante” tenha a ver com a enfermidade e a morte do dr. Constante Jardim, levando à necessidade de sua substituição na Diretoria.


    A próxima Assembleia Geral acontece apenas em 25 de agosto, conforme o anúncio de sua convocação,[49] e, a partir daí, não encontrei mais qualquer atividade administrativa da instituição até o final de fevereiro de 1898, quando os sócios são convocados para outra Assembleia Geral, no dia 28 de fevereiro de 1898, sempre à noite, para eleição de uma nova diretoria.[50] Todavia, um anúncio na Gazeta de Noticias informa que


    Em consequência de não ter comparecido, no dia 28 de fevereiro, o numero de socios que preceitua o art. 20 do estatuto, não se realizou no Orpheon Carlos Gomes a eleição da directoria que tem que gerir os negocios d’esse club até 1899, o que se realisará no sábado, 5 do corrente, ás 7 horas da noite.[51]


    Por esse anúncio, tomamos conhecimento da existência do estatuto do Orpheon, o que seria de se esperar que existisse, como em tantas outras sociedades congêneres no Rio de Janeiro, conforme detalha Penna-Franca.[52] Infelizmente, não tive acesso ao precioso documento.


    Tendo sido adiada a reunião, O Paiz, de 7 de março,[53] se refere à eleição ocorrida “ante-hontem”, ou seja, no dia 5 de março, finalmente, tendo a nova diretoria ficado assim constituída:


    D. Adelina Vieira – presidente – poetisa, moradora de Santa Teresa;


    Dr. Theophilo Torres – vice-presidente – médico, morador de Santa Teresa;


    Dr. Antonio Manoel [Mello] de Lima – 1º secretário – alferes, amanuense da Escola Superior de Guerra, residência não identificada;


    Dr. Adolpho Willmensens [Willemsens] – 2º secretário – ?, residência não identificada;


    Dr. Manoel Gomes Pereira – tesoureiro – farmacêutico, morador de Santa Teresa;


    Dr. Carlos de Laet – comissão de exames de contas – professor de português e literatura no Externato Aquino, morador de Santa Teresa;


    Dr. [João de?] Figueiredo Rocha – comissão de exames de contas – engenheiro militar, morador de Botafogo;


    Dr. Luiz G. de Moraes Sarmento Junior – comissão de exames de contas – advogado, morador de Santa Teresa.


    A lista dos cargos e seus ocupantes é mais detalhada, e, como é comum nesse tipo de associação, até os dias de hoje, as mudanças dos ocupantes dos cargos são pequenas.


    Durante o ano de 1898, não encontrei mais notícias administrativas sobre a instituição, e, da mesma forma, nenhuma notícia foi encontrada no ano de 1899 sobre a provável eleição de nova diretoria, em março ou abril desse ano. Porém, uma nota do mês de abril, com mais uma referência aos estatutos, informa:


    Com o intuito de atrahir maior numero de socios determinou o Orpheon Carlos Gomes na sua reforma de estatutos que fosse augmentado o numero de suas festas, havendo além do imprescindivel concerto (intimo) mensal, uma festa de outro genero, dramatica, litteraria, ou mesmo dansante; matinées infantis, etc.[54]


    Como seria a manutenção do Orpheon Carlos Gomes? Tomando por base o estudo de Penna-Franca sobre as sociedades amadoras dedicadas à atividade teatral, certamente os sócios contribuíam para a manutenção da entidade. Segundo a autora, a mensalidade nas sociedades congêneres variava entre três e cinco mil-réis.[55] Como seu estudo ultrapassa a última década do século XIX, não fica claro o período exato a que ela se refere, levando-se em consideração que esses valores certamente iriam mudando com o tempo.


    Na nota publicada em O Paiz, quando da eleição da nova Diretoria para 1898, é informado que “O Orpheon fechou o seu primeiro anno sem dividas e com um pequeno saldo, – o que não é máo”.[56]


    A récita dramática realizada no Elite Club, em 7 de março de 1900, foi de caráter beneficente para o Orpheon, com o objetivo de angariar recursos para a construção de seu “teatrinho”. Arthur Azevedo, em sua coluna “Palestras”, enfatizava que “o producto do espetaculo é destinado ás obras de que carece o predio onde funcciona o Orpheon”,[57] destacando que “foram passados muitos bilhetes, mas ainda restam alguns, que se acham á venda, tanto no Orpheon como no Elite”.[58]


    Em 29 de março de 1900, é realizada mais uma eleição de Diretoria para o Orpheon, que ficou assim constituída:[59]


    D. Adelina Lopes Vieira – presidente – poetisa, moradora de Santa Teresa;


    D. Alice Varady – vice-presidente – esposa de Oscar Varady, advogado, moradora de Botafogo;


    Antonio Mello de Lima – 1º secretário – alferes, amanuense da Escola Superior de Guerra, residência não identificada;


    Augusto Barbosa – 2º secretário – ?, residência não identificada;


    Arnaldo Vieira da Camara – 1º tesoureiro – fiel da Caixa de Amortização (?), residência não identificada;


    Manuel Gomes Pereira – 2º tesoureiro – farmacêutico, morador de Santa Teresa.


    Já temos aqui algumas modificações nos ocupantes dos cargos, mas permanecem Adelina, como presidente, Mello de Lima, como primeiro-secretário e Manuel Gomes Pereira, agora como segundo-tesoureiro. Chamo a atenção para o fato de que não havia até então a distinção entre primeiro e segundo-tesoureiro. A Cidade do Rio explicita que a posse ocorreria no dia 5 de abril.[60] As duas notas dos periódicos informam que a nova diretoria conduziria a sociedade durante o ano de 1900, o que confirma a periodicidade dos mandatos como anual.[61]


    E essa foi a última notícia de ordem administrativa encontrada na imprensa do Rio de Janeiro sobre o Orpheon Carlos Gomes.


    Fazer uma análise da constituição das diretorias identificadas ajuda, acredito, na compreensão no perfil dos sócios do Orpheon Carlos Gomes, todos da pequena burguesia e alguns moradores de Santa Teresa: professores, advogados, médicos, farmacêuticos e funcionários públicos. Infelizmente, alguns nomes não puderam ser identificados quanto à profissão e à residência. Surpreende, nesse contexto, a participação de Alice Varady na última diretoria, ela que era esposa do advogado, banqueiro e homem de negócios Oscar Varady, um dos nomes de maior destaque da elite do Rio de Janeiro, segundo Needell.[62] Dos 12 nomes identificados, apenas três eram mulheres, incluindo Adelina Vieira, permanente presidente do Orpheon. Destaco, aliás, o fato de que, entre todas as sociedades musicais que estiveram ativas na segunda metade do século XIX no Rio de Janeiro, aparentemente, apenas o Orpheon Carlos Gomes teve como presidente uma mulher. Observe-se também que o cargo de “director de harmonia”, análogo ao de diretor artístico, programador dos eventos, nunca constou oficialmente da diretoria do Orpheon. É possível ler nas entrelinhas de muitas das notícias sobre os eventos da sociedade que Adelina era responsável também por essa atividade.


    As sedes do Orpheon Carlos Gomes


    Foi grande a mobilidade do Orpheon Carlos Gomes no bairro de Santa Teresa. Suas três primeiras reuniões identificadas ocorreram na rua Aprazível, 7 (25/2/1897, 8/3/1897, 13/3/1897), e as duas próximas, na rua Correia de Sá, 3 (9/4/1897, 12/5/1897), voltando para a Aprazível, 7, em 15/5/1897. 
O primeiro ensaio registrado, em 26/5/1897, realizou-se na Correia de Sá, 3, endereço mantido até 27/7/1897, quando ocorreu um ensaio na rua Mauá, 12, atual Paschoal Carlos Magno, aí aparentemente permanecendo até 3/12/1897, quando se mudou para a rua do Curvello, 6, atual Dias de Barros. Aí permaneceu até 3/9/1898, mudando-se depois para a rua Santa Cristina, 59. Apenas em 15/6/1900, surge um novo endereço, rua Barão de Loreto, 7, atual rua Áurea. Finalmente, é anunciada a última mudança da sede do Orpheon, voltando para a rua do Curvello, mas agora no número 8, em 23/1/1891.


    Que locais eram esses? Casas de famílias que cediam seu espaço para os eventos do Orpheon? Imóveis alugados temporariamente? São perguntas que permanecerão sem resposta, infelizmente.


    É muito possível que essa trajetória pelo bairro tenha sofrido modificações nesse período. Os anúncios e notícias sobre o Orpheon comumente apenas se referem a eventos “em Santa Thereza”.


    Em 23 de janeiro de 1901, foi publicado o seguinte anúncio na Gazeta de Noticias:
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    Figura 3: Anúncio de transferência de sede


    Fonte: Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, 23 jan. 1901, p. 2.


    Esta foi a última notícia nos periódicos do Rio de Janeiro sobre o Orpheon Carlos Gomes. A sociedade desapareceu do cenário subitamente, com seus novos salões quase sendo inaugurados. O que houve?


    Tenho seis hipóteses:


    
      	 a gradativa mudança de orientação da sociedade de musical para teatral pode ter causado divisão e discordâncias entre seus sócios, levando à sua dissolução ou cisão. É sintomática a não realização dos dois concertos anuais comemorativos da instituição, já bastante envolvida, naquele momento, com as atividades teatrais;

    
      	 os grandes concertos do coro a convite, no final de 1900, com obras que, provavelmente, estavam muito acima da capacidade dos cantores, podem ter causado um mal-estar, até mesmo uma crise, na instituição;

    
      	 Em 1900, veio à luz o escândalo do desfalque dado pelo fiel Arnaldo Vieira da Câmara, na Caixa de Amortização, questão que se desenrolou durante toda a década.[63] Seria o mesmo Arnaldo Vieira da Câmara que ocupou o cargo de primeiro-tesoureiro na Diretoria eleita no Orpheon em 1900?

    
      	 Adelina tornou-se cada vez mais envolvida com suas atividades ligadas à proteção da infância;

    
      	 Manuel Gomes Pereira, integrante ativo do Orpheon, foi designado para atuar como farmacêutico do Exército em Mato Grosso, em fevereiro de 1901;[64]



      	 a imperfeição da HDB-BN em seus mecanismos de busca que impede que possam ser encontradas novas notícias sobre a instituição em 1901.

    


    São, naturalmente, conjecturas, mas fica a perplexidade de não haver disponível qualquer notícia sobre uma instituição que durante quatro anos teve razoável destaque na imprensa e no cenário musical do Rio de Janeiro.


    Curiosamente, o Orpheon Carlos Gomes nunca figurou no Almanak Laemmert dos anos de 1898, 1899 e 1900, diferentemente de tantas outras associações congêneres.


    OS PERIÓDICOS DO RIO DE JANEIRO NA DÉCADA DE 1890


    Partindo da sua tese sobre a estreita relação entre o desenvolvimento da imprensa e do capitalismo, e da constatação sobre a influência que a difusão impressa exerce sobre o comportamento das massas e dos indivíduos, Sodré conclui serem duas as funções principais que desempenham os jornais: informação e formação de opinião,[65] ou, nas palavras de Venturelli, “o jornal assume um lado informativo-referencial (notícia e reportagem) e opinativo (crônica, artigo e editorial)”.[66]


    No Brasil do Segundo Reinado, principalmente a partir de 1870, logo após a Guerra do Paraguai, duas questões cruciais demandaram que a imprensa brasileira assumisse essas funções: o movimento abolicionista e o movimento republicano. Cada periódico seguia uma linha, de acordo com os interesses do segmento da sociedade que representava e que pretendia atingir.


    Resolvidas essas duas questões cruciais, em 1888 e 1889, a nova década de 1890 já colocava novas questões que demandavam informação e formação de opinião por meio da imprensa: a turbulência política do primeiro período republicano, a chamada “República da Espada”, o “encilhamento”, em 1890 e 1891, e, após 1895, a “República das Oligarquias” e a “Guerra de Canudos”.


    Outro ponto analisado por Sodré é o avanço dos anúncios na imprensa, levando a um conflito: o espaço para a opinião e o espaço para a publicidade.[67]


    É exatamente esse último ponto que o jornalista francês Max Leclerc – enviado ao Rio de Janeiro, para acompanhar o desenrolar dos eventos após a Proclamação da República – enfatiza, na sua acurada radiografia da imprensa brasileira, em 1890. Ao se referir aos grandes jornais “prósperos, providos de uma organização material muito poderosa e muito aperfeiçoada”,[68] destaca que esses, que se propõem a serem “negócios”, se dirigem “a todo tipo de público, a todo o mundo, mais preocupados com estender o círculo de seus leitores para aumentar o valor de mercado de sua publicidade que de empregar sua poderosa ação para a direção da opinião pública”.[69] Constata, com aversão, que, “nas folhas mais lidas, os anúncios invadiram até a primeira página; eles se espraiam em toda parte; a parte deixada para a redação é muito restrita”,[70] e que periódicos, como o Jornal do Commercio e a Gazeta de Noticias, “recebem tantos anúncios que, as terceira e quarta páginas não são suficientes, colocando-os no suplemento”.[71] Para Leclerc, “falta uma concepção clara do valor relativo dos homens e das coisas, um critério, um método, e a imprensa, em seu conjunto, não busca conduzir a opinião num caminho bom ou ruim; ela não é um guia, nem educativa; ela abandona o povo à sua ignorância e à sua apatia”.[72]


    Porém, apesar de suas críticas ao “capitalismo” da Gazeta de Noticias, ele exalta as atitudes do dr. Ferreira de Araújo, seu redator-chefe:


    O doutor Araújo é um excelente jornalista: ele julga os homens e os acontecimentos com uma bonomia irônica; ele escreve com uma precisão, uma elegância, uma sobriedade raras; eu o situo nessa elite de brasileiros muito cultivados, muito superiores a seus concidadãos; ele tem temperamento, caráter, o espírito elevado, a inteligência amplamente aberta. Ele julgou o império de pé e se declarou, então, republicano conscientemente; uma vez proclamada a república e a ditadura estabelecida, ele conservou sua independência de julgamento. Nas questões das quais ele trata, sua opinião é geralmente decisiva. Ele é o único, talvez, no seu jornal e no seu país, a ter uma ideia, e uma ideia justa, da verdadeira missão do jornalista, mas sozinho, ele não seria suficiente para a tarefa.[73]


    Quanto aos jornais menos estruturados, que Leclerc chama de “folhas de partidos”,[74] ele destaca que “longe de serem um bom negócio, vivem apenas de subvenções de um partido, de uma troca de favores ou de um homem político, e não são lidos a não ser que o homem que está por trás seja um homem no lugar certo ou um homem a ser temido”.[75]


    Conclui sua análise, referindo-se às “publicações a pedido”, que ele classifica como “libelos infames, ataques anônimos contra as pessoas públicas ou privadas, contra as instituições, pagas por interesses, nas quais, às vezes, participa a polícia”.[76]


    A PESQUISA EM PERIÓDICOS


    A utilização de periódicos como documentos para a pesquisa sobre a música brasileira dos séculos XIX e XX vem crescendo exponencialmente, desde novos trabalhos, nos quais o uso dessas informações é complementar, até aqueles nos quais os periódicos chegam a ser quase as únicas referências, como é o caso do recente livro O cravo no Rio de Janeiro do século XX, de Marcelo Fagerlande, Maria Aída Barroso e Mayra Pereira.[77]


    De Luca destaca a relutância que o meio acadêmico teve em adotar os periódicos como documentos para pesquisa, partindo-se do princípio de que “essas ‘enciclopédias do cotidiano’ continham registros fragmentários do presente, realizados sob o influxo de interesses, compromissos e paixões”,[78] e “nem sempre a independência e exatidão dominam o conteúdo editorial”, caracterizado como “mistura do imparcial e do tendencioso, do certo e do falso”.[79]


    Entre as questões recorrentes estão: “há objetividade e neutralidade”?; “é possível distinguir notícia e interpretação”?[80] Camargo destaca que os perigos de distorção são bem mais frequentes nos jornais do século XIX, em sua maioria formativos, doutrinários e apaixonados,[81] um alerta importante para este livro, baseado quase que totalmente nos periódicos dessa época.


    Com a disponibilização da Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca Nacional (HDB-BN), o acesso aos periódicos ficou muito mais fácil do que nos velhos tempos da pesquisa presencial ou com utilização de máquinas de microfilmes. Todavia, alguns problemas surgem com a distância física do pesquisador do periódico analisado, como a análise da forma e da organização do conteúdo do periódico, um dos pontos listados por De Luca.[82] É muito mais fácil compreender a estrutura de um periódico ou uma série de periódicos folheando-os do que ter que trabalhar página a página adaptando o zoom ao tamanho da tela do computador. Sabemos que a visualização da página inteira é um grande problema.


    Com relação ao conteúdo de um jornal, Bessa o subdivide em duas categorias: o “anúncio” e o “contexto”.[83] Da maneira como interpreto, o “anúncio” leva o leitor a empreender uma ação que ele não empreenderia se não o tivesse lido. O “contexto”, segundo Bessa, engloba “o noticiário, o editorial e os comentários”.[84] É nessa segunda categoria que entra a dualidade “informação” e “formação de opinião”, conforme discutida por Sodré e Venturelli: a notícia pode apenas relatar algo que aconteceu, mas também pode analisar o que aconteceu.


    No caso deste livro, que trata de objetos artísticos musicais e teatrais de uma sociedade musical da última década do século XIX, os “anúncios” “vendem” não só concertos, ensaios e récitas dramáticas, mas também atividades administrativas, mudanças de sede e eventos fúnebres; e o “contexto” noticia e/ou analisa eventos realizados, incluindo também eventos administrativos e de sociabilidade, comuns numa sociedade.


    O funcionamento dos jornais em 1890


    Houve jornais do Rio de Janeiro nesse período que desde seu início foram pensados como empresas, investindo na tecnologia e qualidade, tal como o Jornal do Brasil. Outros, como Cidade do Rio, não conseguiram ultrapassar o nível artesanal e caótico.


    Produzir uma edição de um jornal passava por muitas etapas: na primeira fase eram redigidos os manuscritos, que ocupavam laudas estreitas, com o penoso trabalho de revisão. Em seguida, vinha a fase da “composição”, tomando cerca de oito horas para que uma turma de 40 a 50 tipógrafos compusessem um jornal de 10 a 12 páginas. Finalmente, a impressão era feita por impressoras Marinoni,[85] inventadas em 1866, pelo francês Hippolyte Marinoni, e que permitiam a impressão de 10 mil exemplares por hora, com a utilização de apenas três operadores. Os jornais tinham grandes formatos, com papel vindo da Europa. Em 1897, os jornais do Rio de Janeiro tinham entre quatro e oito páginas, quase todas com oito colunas.


    Na primeira página, o cabeçalho identificava o nome do jornal, a data e o número da edição, quantos anos de funcionamento, preços para números avulsos e assinaturas, nomes dos proprietários e/ou redator-chefe, entre outros itens.
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    Figura 4: Cabeçalho de jornal


    Fonte: Gazeta da Tarde, Rio de Janeiro, 2 jan. 1890, p. 1.


    No interior do jornal eram distribuídos editoriais, colunas regulares, notícias avulsas, “publicações a pedido”, anúncios fúnebres, movimento no porto, anúncios de produtos e serviços diversos, além dos “classificados”, focalizando venda ou aluguel de imóveis, contratação de serviçais domésticos. Na maior parte dos jornais, os anúncios ocupavam as últimas páginas. Os folhetins estavam em todos os jornais, publicando obras literárias em capítulos. Quase sempre ocupavam o rodapé da primeira página. Na década de 1890, ainda havia poucas imagens ou ilustrações, com destaque para caricaturas.


    Uma das principais colunas em todos os jornais era o jogo do bicho. No Jornal do Brasil, “o jôgo-do-bicho chegou a dispor de página inteira, contendo seções como ‘O Concurso dos Bichos’ [...], a ‘Chapa do Dia’, ‘Palpites da Joaninha’, ‘Sonhos do Felizardo’ e Estatística do Bicho”.[86]


    Com relação à presença do jogo do bicho no imaginário da época, Vivaldo Coaracy relata:


    Mas [a Cidade do Rio] não podia sair antes das duas e meia, porque só às duas corria a loteria. E as últimas páginas a imprimir ficavam já colocadas na máquina, à espera do resultado para incluí-lo. Muita gente só comprava o jornal para saber que bicho tinha dado […]. Uma vez que eu estava de plantão, tendo necessidade de encaixar na página matéria importante de última hora, mandei retirar a tabela [“o câmbio do bicho”]. Houve protesto geral e o secretário […] no dia seguinte passou-me um pito solene. O “câmbio do bicho” era o maior incentivo da venda avulsa. Eu estava prejudicando a circulação do jornal.[87]


    Lembremos que o jogo do bicho foi criado em 1892, pelo barão de Drummond, fundador do Jardim Zoológico do Rio de Janeiro, que funcionava então no novo bairro de Vila Isabel. Seu objetivo era estimular a frequência ao local, sendo o jogo de bicho uma espécie de concurso-brinde que extrapolou os limites de sua função original, passando a estar associado com as séries numéricas da loteria citadina, evoluindo rapidamente para a ilegalidade.


    Na estrutura de funcionamento de um jornal da época, havia clara divisão do trabalho: “o redator tanto abordava seus assuntos prediletos como os impostos pelos ditadores das redações: os secretários. Só atingia o importante posto de secretário quem, dotado de real capacidade, conhecesse a fundo tôdas as seções do jornal”.[88]


    Quanto ao status, “quem vivia melhor era o redator-chefe que se limitava a escrever o ‘artigo de fundo’. Era o visível, o homem que aparecia, que frequentava a sociedade. […]. Os demais viviam no anonimato, pois nem assinalavam seus artigos, comentários ou reportagens com umas simples iniciais”.[89]


    E ainda havia a questão financeira dos jornais com reflexos nos salários: “não se ganhava muito. O pagamento é que era feito geralmente em dia absolutamente incerto. Recorria-se ao vale. E a importância correspondente ao mesmo somente era concedida se o gerente tinha dinheiro em caixa, coisa também aleatória”.[90]


    Jornalismo e literatura


    Foi estreita a relação entre a literatura e a imprensa brasileiras. Estar ligado a um jornal, redigindo colunas especializadas, significava para um escritor do século XIX, não só a garantia de seu sustento, mas, principalmente, a possibilidade de publicação de suas obras. Segundo Venturelli:


    O jornal era muito importante para os escritores porque o país tinha poucos leitores […] e os livros publicados não tinham grande saída; com isso, não se obtinha lucro com eles; como o jornal era barato e mais requisitado pelos cariocas, se tornava a principal fonte de renda dos homens de letras.[91]


    As publicações das obras desses escritores-jornalistas ocorriam por meio dos chamados folhetins, formato pelo qual seus romances e outros gêneros eram trazidos ao público, de forma seriada, com determinada periodicidade.


    O folhetim surgiu na França, em 19 de junho de 1842, com a publicação, no Journal de Débats, de Paris, de Os mistérios de Paris, de Eugene Sue (1804-1857), causando imediatamente grande sucesso, com seus 147 episódios.[92] A novidade se espalhou pelos demais países da Europa, propiciando a publicação de obras dos maiores nomes da literatura mundial, não só em seus países, mas como traduções em outros países.


    No Brasil, A Moreninha, de Joaquim Manuel de Macedo (1820-1882), foi o primeiro romance publicado como folhetim, em 1844, no rodapé do Jornal do Commercio. Memórias de um sargento de milícias, de Manuel Antônio de Almeida (1830-1861), também foi publicado em folhetim no Correio Mercantil em 1852 e 1853. José de Alencar (1829-1877) também foi um dos primeiros a usar esse formato para a veiculação de seus romances, tal como aconteceu com O guarani, publicado pelo Diário do Rio de Janeiro, em 1857.[93] E esse processo continuou nas décadas seguintes, com a publicação de A mão e a luva (1874) e Iaiá Garcia (1878), de Machado de Assis (1839-1908), O Ateneu (1888), de Raul Pompeia (1863-1895), entre outros.


    Sodré destaca que


    o folhetim era, via de regra, o melhor atrativo do jornal, o prato mais suculento que podia oferecer, e por isso o mais procurado. Ler o folhetim chegou a ser hábito familiar, nos serões das províncias e mesmo da Côrte, reunidos todos os da casa, permitia a presença das mulheres. A leitura em voz alta atingia os analfabetos, que eram a maioria.[94]


    OS PERIÓDICOS PARA ESTA PESQUISA


    Para a realização desta pesquisa, selecionei sete periódicos do Rio de Janeiro: Jornal do Commercio, Gazeta de Noticias, O Paiz, Cidade do Rio, A Noticia, Jornal do Brasil, Gazeta da Tarde, com consultas eventuais à Gazeta de Petropolis e a O Commercio de São Paulo. Esta seleção se prende ao fato de esses sete jornais serem os mais importantes e atuantes na década de 1890 no Rio de Janeiro, e, por consequência, nos quais consegui a maior quantidade de notícias que focalizaram o Orpheon Carlos Gomes e seus inúmeros desdobramentos.


    Todavia, foram necessárias eventuais incursões em edições de períodos anteriores e posteriores a essa década desses mesmos periódicos elencados e também algumas consultas a O Tempo, Rua do Ouvidor, Correio da Manhã, A Noite e às revistas O Malho e O Mercurio. Todos os periódicos consultados estão disponíveis na Hemeroteca Digital Brasileira da Biblioteca Nacional.


    Para a realização desta pesquisa, consultei cerca de 600 recortes dos jornais elencados. Desses, consegui rastrear 213 registros com notícias envolvendo o nome “Orpheon Carlos Gomes”: Gazeta de Noticias, 56; A Noticia, 48; O Paiz, 36; Jornal do Commercio, 26; Cidade do Rio, 20; Jornal do Brasil, 18; e Gazeta da Tarde, 9.


    Quanto aos assuntos tratados nesses registros, há cerca de 154 “anúncios” artísticos com maior ou menor detalhamento, além de 15 anúncios diversos – fúnebres, sociais, administrativos. Quanto ao “contexto”, encontramos, principalmente, 38 resenhas críticas, e as seis publicações do episódio “Fagulhas”, o único exemplo de “polêmica” na documentação encontrada sobre o Orpheon Carlos Gomes. Naturalmente, é nas 38 resenhas críticas pós-concertos e no episódio “Fagulhas” que podemos aferir o impacto dessa sociedade musical e suas atividades na recepção da imprensa do Rio de Janeiro, assunto que será mais bem desenvolvido no Capítulo V.


    Os cerca de 180 anúncios e notícias de cunho artístico eram veiculados, em sua grande maioria, nas principais seções específicas sobre música e teatro de cada periódico: “Theatros e...”, da Gazeta de Noticias; “Theatros e música”, do Jornal do Commercio; “Artes e artistas”, de O Paiz; “Palcos e salões”, do Jornal do Brasil; “Memorandum”, “Theatros” e “Palcos e salas”, de A Noticia; “Gambiarras”, da Cidade do Rio; “Foyer”, da Gazeta da Tarde. Mas era comum as notícias artísticas estarem em colunas improváveis, como “Publicações de última hora”, de A Noticia.


    Esses 213 registros são apenas o ponto de partida que levou a inúmeros outros, envolvendo nomes de pessoas, instituições e seu funcionamento, locais, os próprios periódicos e tantos mais. Cada referência nova abria caminho para muitas outras, num processo constante de desdobramento das informações.


    Destaco aqui a importância da publicação realizada por Luiz Guilherne Goldberg, ao transcrever as críticas de Oscar Guanabarino em sua coluna “Artes e artistas” no jornal O Paiz.[95] O fato de a publicação em quatro volumes estar disponibilizada eletronicamente facilitou enormemente a busca por termos específicos. Foi de especial valia para mim o segundo volume, que abarca a década de 1890. Embora menos utilizada por mim, destaco também a pesquisa de Vanessa Kitizo Venturelli, que transcreveu as 261 edições da crônica “Fagulhas”, escritas por Coelho Netto na Gazeta de Noticias, no período de 1897 a 1899.[96] São trabalhos de fôlego que abrem as portas para inúmeras novas pesquisas envolvendo periódicos.


    A pesquisa fundamental nos periódicos elencados foi complementada pela consulta à significativa bibliografia especializada no período, tanto do ponto de vista musical quanto de outras áreas.


    Farei, em seguida, um breve panorama desses periódicos, dando prioridade à sua atuação durante a década de 1890.


    Jornal do Commercio


    O Jornal do Commercio foi fundado em 1o de outubro de 1827, por Pierre René François Plancher de La Noé, encerrando suas atividades em 2016. O jornal, que até o final da monarquia teve como proprietários Francisco Picot e Júlio Constâncio de Villeneuve, foi vendido em 15 de outubro de 1890 para José Carlos Rodrigues, sendo o capital dividido em cotas por 28 homens de negócios.


    Nessa década, o Jornal do Commercio apoiou a República, mas foi antiflorianista, voltando, posteriormente, a apoiar o governo de Prudente de Morais.


    Era um jornal que apresentava maior formato que os demais, impresso em excelente papel, com os tipos mais variados e de realce.[97]


    O editorial “Vária” “constituía o primeiro tópico lido por todo mundo pela manhã e, se dizia constar que o ministro tal ou a autoridade qual iria pedir demissão, a notícia era tomada como definitiva […]”,[98] e na seção “Gazetilha” eram apresentados os acontecimentos institucionais e políticos nas esferas federal, estadual e municipal.


    Em junho de 1897, o Jornal do Commercio inovou a cobertura jornalística, enviando o capitão Manuel Benício à Bahia como correspondente de guerra em Canudos.


    Na área artística, teve grande importância a coluna “Theatros e Música”, escrita por José Rodrigues Barbosa, a partir de 26 de maio de 1893, percorrendo toda a década, e o Jornal do Commercio publicou também folhetins ativamente, com destaque para os escritores franceses.


    Chamo a atenção para o fato de que o Jormal do Commercio, por motivos que desconheço, alterou a sequência da numeração de seus anos de existência nos cabeçalhos. Assim, o ano de 1896 é registrado como “Anno 74”, mas 1897 como “Anno 77”.


    Gazeta de Noticias


    A Gazeta de Noticias foi fundada em 2 de agosto de 1875, pelo médico José Ferreira de Sousa Araújo, tendo a direção compartilhada com Henrique Chaves e Emanuel Carneiro.


    Era um jornal diário, e foi o primeiro jornal brasileiro a instalar uma rotativa, em 1879, tendo mudado seu status para sociedade anônima, em 1890. Seu preço era bem popular e foi o primeiro jornal a ser vendido nas ruas do Rio de Janeiro, tendo contato direto com o consumidor, diferentemente de outros jornais, que só eram vendidos por assinatura ou nos balcões da tipografia.[99]


    Publicava grande quantidade de anúncios, que lhe garantiam renda alternativa,[100] e “foi um jornal, ao mesmo tempo, apreciado pela classe média”.[101]


    Em seus primeiros anos de atuação, contou com Quintino Bocaiúva, Silva Jardim e José do Patrocínio em sua equipe, importantes líderes das causas abolicionista e republicana, e teve também vasta rede de colaboradores, com colunas permanentes na década de 1890, como “A semana”, de Machado de Assis; “Crônica”, de Coelho Netto; “Às quintas”; de Lulu Senior (pseudônimo de Ferreira de Araújo); “Rodapé”, de Olavo Bilac; além da coluna “Fagulhas”, escrita por Coelho Netto (sob o pseudônimo “N”), no período entre 1897 e 1899. O escritor Luiz de Castro teve atuação múltipla na Gazeta, em diferentes momentos, assinando colunas como “Theatros e...”, “Artes e manhas” (sob o pseudônimo de Lulu Junior) e “De viseira erguida”. Destaquem-se, ainda, os correspondentes da Gazeta na Europa: Max Nordau, Eça de Queiroz, Ramalho Ortigão, Magalhães de Azeredo, Lino de Assumpção, Domício da Gama, Monteiro Ramalho e Batalha Reis, entre outros.[102]


    A seção “Telegrammas” apresentava notícias recentes do exterior através do telégrafo, e “Publicações a pedido” era “aberta aos leitores que escreviam poesias, faziam pedidos, agradecimentos, solicitações de auxílio etc. […]”.[103]


    Os folhetins foram publicados constantemente no periódico, focalizando também, principalmente, autores franceses traduzidos, e, a partir de 1896, sob o título “Caricaturas instantâneas”, a Gazeta iniciou a publicação de textos e charges de políticos, escritores e outras figuras de destaque, com desenhos de Julião Machado e textos de Lúcio Mendonça (sob o pseudônimo de Juvenal Gavarni).[104]


    Quanto ao seu posicionamento ideológico, a Gazeta de Noticias foi abolicionista e republicana durante a monarquia, mantendo sua postura antimonarquista nos primeiros tempos após a Proclamação da República, passando, posteriormente, a defender as elites agrárias. Defendeu a política do “encilhamento” implantada por Rui Barbosa no Governo Provisório de Deodoro da Fonseca, vindo a apoiar, mais tarde, o florianismo, opondo-se à Revolução Federalista.


    Com a morte de Ferreira de Araújo, em 1900, a direção da Gazeta de Noticias passou para Henrique Chaves, tendo na chefia da redação Carlo Parlagreco. Nessa época, o artigo político começou a ceder lugar à entrevista e passaram a ganhar destaque temas antes considerados secundários, como as histórias policiais e as notícias esportivas.[105]


    Gazeta da Tarde


    A Gazeta da Tarde foi fundada por José Ferreira de Menezes, filho de escravos, em 10 de julho de 1880, sendo seu principal redator. Os primeiros tempos do novo jornal foram difíceis. Menezes faleceu subitamente em 6 de junho de 1881,[106] assumindo a administração, a partir de 11 de junho, o jornalista João de Almeida,[107] que também faleceu, em agosto do mesmo ano, com apenas 35 anos de idade.[108] José do Patrocínio comprou a Gazeta da Tarde logo depois, com um empréstimo de seu sogro, capitão Sena,[109] e, em 3 de outubro desse mesmo ano, na seção “Expediente”, já encontramos a assinatura da firma José do Patrocínio & Ca.[110] A Gazeta da Tarde foi, assim, em seus primórdios, abolicionista e republicana.


    A Gazeta da Tarde tinha duas edições diárias,[111] o que vai contra a afirmação de Sodré de que o Jornal do Brasil teria sido o primeiro jornal a ter duas edições diárias, em 1900.[112]


    No início da década de 1890, a Gazeta da Tarde já tem como proprietário Luiz Ferreira de Moura Brito.[113]


    A HDB-BN não possui qualquer exemplar dos anos de 1893 e 1894. Simples lacuna? A Revolta da Armada eclodiu em setembro de 1893, prolongando-se até março de 1894. Ainda assim, aparentemente, apenas esse fato histórico tão importante não explicaria a lacuna tão longa nas edições da Gazeta da Tarde.


    A partir de 1895, assume a função de redator-chefe Juvêncio de Aguiar (?-1901),[114] político pernambucano que participou da Assembleia Constituinte e muito ativo durante a década de 1890, tendo permanecido nessa posição até 3 de fevereiro de 1896.[115]


    Em 1897, a propriedade da Gazeta da Tarde passa para o coronel Gentil José de Castro,[116] assumindo o jornal uma linha fortemente monarquista. Em 7 de fevereiro de 1897, as instalações do periódico foram destruídas e incendiadas por manifestantes,[117] e, no dia seguinte, Gentil de Castro foi assassinado, acusado de cumplicidade com os rebeldes de Canudos.[118]


    A partir daí, a nova lacuna, entre 7 de março e 1o de setembro de 1897, nos exemplares da HGB-BN, pode ser devida à magnitude dos fatos ocorridos. Sodré, infelizmente, nada informa.


    Em 1o de setembro de 1897, surge o nome do escritor abolicionista e republicano Gastão Bousquet (1870-1918) como redator-chefe da Gazeta,[119] permanecendo nessa função até 13 de dezembro de 1898.[120]


    Em 1899 e 1900, nova lacuna, e, em 20 de março de 1901, já encontramos Felisbello Freire (1858-1916), político republicano sergipano, como redator-chefe.[121] Em todo esse período final, não encontrei informações sobre um novo proprietário.


    Entre suas colunas ligadas às artes, encontramos “Foyer”, sem identificação de autoria, e “Assobiando”, esta assinada por “Garoto”, ambas a partir de 1897.


    O Paiz


    O Paiz foi fundado em 1o de outubro de 1884 por João José dos Reis Júnior. Foi jornal abolicionista e republicano em sua primeira década de funcionamento, tendo como primeiro redator-chefe Rui Barbosa, substituído por Quintino Bocaiúva, um dos líderes da causa republicana, já em 15 de novembro do mesmo ano.[122] Após a Proclamação da República, O Paiz atingiu sua fase de maior influência na vida política brasileira, tornando-se um dos periódicos mais vendidos na capital federal.[123] O jornal foi vendido para Francisco de Paula Mayrink, em 1890,[124] mas, acompanhando os cabeçalhos das edições, é possível perceber uma fase de transição na qual O Paiz permaneceu nas mãos de João José dos Reis Júnior até 26 de abril de 1890, quando passou a figurar como proprietária a firma Antônio Pereira Leitão & Cia, que assim permaneceu até 14 de novembro de 1890.[125] Em 15 de novembro, o cabeçalho do jornal já não explicita a propriedade,[126] e só a partir de 16 de novembro de 1891 figura no cabeçalho “propriedade de uma sociedade anonyma”.[127]


    O posicionamento político de O Paiz foi sofrendo alterações durante a década de 1890, em função das posições tomadas por Quintino Bocaiúva: defendeu a realização de eleições, opondo-se à prorrogação do mandato de Floriano Peixoto, mas passou a combater a política de pacificação do Rio Grande do Sul desenvolvida por Prudente de Morais, aproximando-se assim dos florianistas. A sede do jornal chegou a sofrer um ataque popular, em represália ao atentado sofrido por Prudente de Morais, em 5 de novembro de 1897.


    Destaque-se entre suas colunas voltadas para a arte, nessa década de 1890, “Palestra”, de Arthur Azevedo (assinando como A.A.), e “Artes e Artistas”, conduzida por Oscar Guanabarino, de 1884 a 1917, um dos mais importantes e combativos críticos musicais da época. Os folhetins estiveram presentes em O Paiz desde a sua fundação, privilegiando também autores franceses.


    Cidade do Rio


    A Cidade do Rio foi fundada em 28 de setembro de 1887, como vespertino, por um dos mais ativos líderes abolicionistas, José do Patrocínio.


    Integraram sua equipe na primeira fase, pré-republicana, Pardal Mallet, Olavo Bilac, Coelho Netto e Luís Murat, mas, apesar desses e de outros nomes de destaque posteriores, do começo até o fim de sua existência, a Cidade do Rio sempre foi considerado parte da “pequena imprensa” carioca.


    Apesar do seu chamado “isabelismo”, tão criticado, Patrocínio aderiu à Proclamação da República, mas seu relacionamento com os líderes republicanos foi sempre muito difícil, tendo sido desterrado para Cucuí, no alto rio Negro, em 1892, por ter se oposto abertamente a Floriano Peixoto. A despeito do afastamento de Patrocínio, a campanha antiflorianista da Cidade do Rio prosseguiu. Em 5 de agosto de 1892, com a anistia de criminosos políticos, Olavo Bilac assume o cargo de secretário de redação na Cidade do Rio, mas o jornal foi fechado em 1893[128] e voltou a circular somente no primeiro semestre de 1895, novamente com Bilac como secretário. A Cidade do Rio foi ardorosa defensora da campanha contra Canudos, em 1897.


    Para Vivaldo Coaracy, então um jovem iniciante na carreira de jornalista, “a Cidade do Rio era uma escola. E era um prazer trabalhar com ele [José do Patrocínio]. Prazer tão grande que compensava a exiguidade dos ordenados e ainda a irregularidade dos pagamentos, sempre atrasados, sempre complicados, pela multidão de ‘vales’ sempre incertos”.[129]


    Sodré sintetiza a situação de Patrocínio e da Cidade do Rio no final do século XIX:


    José do Patrocínio, que se engrandecera na campanha abolicionista – seu instante de glória – passaria os anos seguintes a deteriorar-se em público, num espetáculo grotesco, tolerado pelo seu talento, usado como instrumento e, em seu exemplo eloquente, representando, afinal, um libelo contra a sociedade que condicionava a existência de figuras dessas características. Jornalista autêntico, entretanto, morreria escrevendo o seu artigo para A Notícia, de pena à mão, em plena atividade. A Cidade do Rio […] seria a trincheira abolicionista mais forte da Corte, para transformar-se, depois, no balcão em que Patrocínio alugava o seu talento e a sua arte. Não podendo vencê-lo nem perdoar-lhe a cor e a origem e o abolicionismo, os afortunados enxovalharam-no, usando-o.[130]


    Em sua última fase, já no início do século XX, a Cidade do Rio teve a colaboração de Batista Coelho e Henrique Câncio, encerrando suas atividades em 30 de junho de 1902.


    A trajetória da Cidade do Rio está, assim, indissoluvelmente ligada à do seu único proprietário, José do Patrocínio, uma personalidade brilhante, polêmica, contraditória e desorganizada. São histórias que se sobrepõem.


    A consequência de tantas interrupções e má administração é que seguir o percurso cronológico da Cidade do Rio é muito difícil. Brasil chama a atenção para o fato de que “a coleção de Cidade do Rio presente na Biblioteca Nacional […] não tem edições correspondentes aos anos de 1891 e 1892, num hiato que vai de 31 de dezembro de 1890 a 4 de fevereiro de 1893”.[131] Nova falha de periodicidade ocorre a partir do final de 1893, e, segundo o mesmo Brasil, “o tempo exato que durou essa falha é incerto, sabendo-se apenas que o no 278 saiu a 12 de outubro de 1893 e o no 282 foi publicado em 2 de maio de 1895”.[132] Outro problema é que os anos de funcionamento que constam nos cabeçalhos estão totalmente fora da ordem, sendo um dado que não pode ser usado para identificação de determinada edição. Além disso, Brasil aponta que uma das questões práticas para acompanhar a trajetória da Cidade do Rio foi a numeração sempre confusa de suas edições, cujos critérios variavam enormemente.[133]


    A coluna que se dedicava à atividade teatral e musical na cidade percorreu toda a década de 1890, com diversos títulos: “Diversões”, em 1890, “Gambiarras e candelabros”, em 1895, e apenas “Gambiarras”, a partir de outubro de 1896, assinada inicialmente por “Z”. A partir de 16 de junho de 1899, assumiu essa coluna o escritor João do Rio. O romance-folhetim esteve também presente durante toda a década, com ênfase, mais uma vez, nos autores franceses.


    Jornal do Brasil


    O Jornal do Brasil foi fundado em 9 de abril de 1891, como jornal diário, e, nos seus primeiros três anos de existência, passou por grandes atribulações e instabilidades, com inúmeras mudanças de proprietários, de status jurídico como instituição financeira, de gerentes, e, principalmente, de posicionamento doutrinário.


    Sua primeira fase teve características monarquistas, principalmente pela atuação de Joaquim Nabuco e, mais tarde, de Henrique Villeneuve, e assim permaneceu até abril de 1893, quando Rui Barbosa passa a dirigir o periódico, com enfoque republicano, porém antiflorianista.


    Em 16 de dezembro de 1891, o jornal foi depredado, e, com o estado de sítio declarado em função da Revolta da Armada, em setembro de 1893, foi fechado em 1o de outubro, só voltando a funcionar em 15 de novembro de 1894, no mesmo dia em que Prudente de Morais assumia a presidência do Brasil.


    Nessa nova fase de estabilidade, assume uma linha de ação editorial voltada para a defesa dos pobres e oprimidos, do voto para os analfabetos, da nacionalização das companhias de seguro e do reatamento das relações com Portugal,[134] adquirindo “amplo prestígio entre as camadas populares, a ponto de muitas pessoas a ele recorrerem para registrar suas denúncias”.[135]


    O Jornal do Brasil teve colaboradores importantes, como José Veríssimo e Araripe Júnior, na área de crítica literária. Para a divulgação de eventos artísticos, houve inicialmente a coluna “Theatros e salões”, passando para “Theatros e concertos”, em maio desse mesmo ano, e, finalmente, “Palcos e salões” (1894), cujo espectro era bastante amplo. Infelizmente, não foi possível identificar a autoria dessa importante coluna. Investiu na publicação de folhetins, com a predominância de autores europeus, principalmente franceses.


    Sodré descreve a fase de plena ascensão do Jornal do Brasil, em 1900, com importantes inovações técnicas, novos colaboradores, como os desenhistas Julião Machado, Artur Lucas e Raul Pederneiras, e novas frentes de atuação, como a Revista da Semana, lançada em 20 de maio de 1900, e apresentada como “edição semanal ilustrada do Jornal do Brasil”.[136] Em 2 de abril, passa a ter uma edição vespertina, sendo o primeiro jornal brasileiro a ter duas edições diárias,[137] atingindo, então, 50 mil exemplares.[138]


    Em seus primórdios, o Jornal do Brasil foi chamado de “O Popularíssimo”, devido às enormes seções de anúncios, a preços muito baratos.[139]


    A Noticia


    Jornal diário vespertino fundado em 17 de setembro de 1894 por Manuel de Oliveira Rocha, o Rochinha, considerado por Luiz Edmundo, na virada do século, o mais simpático, o mais lido e o de maior tiragem dos vespertinos da cidade.[140]


    Provocou grande impacto quando de seu surgimento por sua forma gráfica arrojada e seu estilo inovador quanto ao design gráfico, em apenas seis colunas (em contraste com as oito colunas da maioria dos demais), com a utilização de tipos de letras maiores, para facilitar a leitura.[141] Embora Leal afirme que “os anúncios eram concentrados apenas na última página”,[142] tal afirmação não corresponde à realidade dos exemplares consultados, desde sua fundação. A partir de 1895, passou a ser impresso num fino papel cor de rosa, “importado expressamente”, para diferenciá-lo dos concorrentes, pelo que era conhecido como “o jornal dos punhos de renda” ou “a dama cor-de-rosa”.[143] Tinha a peculiaridade de circular com a data do dia e a do dia seguinte.


    Embora fosse um jornal republicano, florianista, mantinha suas posições políticas discreta e moderadamente. Luiz Edmundo comenta:


    Jornal de elite, a Notícia quase não cuida de política, o que não impede, entanto, de publicar, por vezes, sobretudo no Governo do Presidente Campos Sales (de quem Rocha foi discípulo, companheiro e amigo, desde os tempos de sua adolescência, quando estudava em São Paulo), notas que, por simples, não deixam de provocar desagradáveis investidas por parte da imprensa oposicionista.[144]


    A principal coluna de A Noticia era “O boletim do dia”, durante os anos de 1894 e 1895. Nessa seção, num estilo bastante rebuscado, o jornal comentava os acontecimentos mais importantes – políticos, literários, policiais ou outros.[145]


    A Noticia foi o primeiro jornal do Rio de Janeiro que utilizou o serviço telegráfico, em 1895. Uma de suas principais colunas foi “Aos sabbados”, escrita por Lulu Senior (pseudônimo de Ferreira de Araújo). Teve uma seção literária, em que eram publicados romances em folhetins, sempre na quarta página, e com predominância de autores franceses. As principais colunas que noticiavam eventos artísticos foram “Theatros”, substituída por “Palcos e salas”, a partir de setembro de 1898. “Memorandum” também trazia informações artísticas. A coluna “Chronica musical”, sob a responsabilidade de Luiz de Castro, esteve especialmente ativa entre 1896 e 1899, e “O theatro”, de Arthur Azevedo é outra fonte importante para eventos artísticos.


    O Commercio de São Paulo


    O Commercio de São Paulo foi fundado em 17 de janeiro de 1893, intitulando-se em seu cabeçalho como “Folha imparcial”. Apenas no número 26, de 18 de fevereiro, figura o nome do diretor, César Ribeiro.[146] Circulava de terça-feira a domingo, exceto em feriados.


    Foi um jornal monarquista, onde escreviam Eduardo Prado (1860-1901) e Afonso Arinos,[147] e, quando das revoltas populares por causa da associação da Guerra de Canudos com os monarquistas, foi depredado e queimado, em 1897.


    Meu interesse específico com relação a esse jornal diz respeito ao período de atuação de Luiz de Castro em sua equipe, entre agosto de 1895 e abril de 1899.


    Gazeta de Petropolis


    A Gazeta de Petropolis começou a circular em 2 de junho de 1892, com distribuição três vezes por semana, às terças, às quintas e aos sábados, mantendo-se ativa apenas até 28 de dezembro de 1904. Há um problema na numeração dos anos de funcionamento do jornal: o ano de 1900, que deveria ser IX, ficou como X, e daí para os próximos.


    A propriedade era de Martinho Moraes & C., e o redator-chefe era Hermogênio Pereira da Silva, político de renome, que ocupou vários cargos nas esferas municipal e estadual. Apesar de ser um órgão de imprensa petropolitano, onde até poucos anos antes dominava a família imperial com sua rede de sociabilidade ligada à elite do Rio de Janeiro, a Gazeta de Petropolis tinha postura radicalmente republicana e governista, aliando-se com os propósitos de Floriano Peixoto e, depois, com Prudente de Moraes e Campos Sales.


    A Gazeta de Petropolis servia como órgão de comunicação para a população da cidade serrana, publicando avisos, comunicados, notícias de eventos sociais, culturais de forma geral e musicais. É uma excelente fonte para o conhecimento da Escola Santa Cecília e suas atividades, além de fornecer informações sobre músicos ativos no Rio de Janeiro, mas que não só moraram como atuaram em Petrópolis.


    O que significava a presença ou não de informações sobre o Orpheon Carlos Gomes nos jornais para uma população cujo nível de analfabetismo chegava a 50%? Além disso, o que significava no orçamento da população o custo de uma edição desses jornais?


    Apresento, para concluir esta Introdução, um levantamento dos valores cobrados por edições avulsas dos sete principais jornais utilizados neste livro e sua evolução na década:


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Jornal / Ano

          

          	
            1890

          

          	
            1899

          
        

      

      
        
          	
            Gazeta de Noticias

          

          	
            $40

          

          	
            $100

          
        


        
          	
            O Paiz

          

          	
            $40

          

          	
            $100

          
        


        
          	
            Jornal do Brasil

          

          	
            $40 (1891)

          

          	
            $200 (8 páginas!)[148]

          
        


        
          	
            A Noticia

          

          	
            $100 (1894)

          

          	
            $100

          
        


        
          	
            Cidade do Rio

          

          	
            $40

          

          	
            $100

          
        


        
          	
            Gazeta da Tarde

          

          	
            $40

          

          	
            $100 (1901)

          
        


        
          	
            Jornal do Commercio


            (anual)

          

          	
            20$000

          

          	
            60$000

          
        

      
    


    Veremos, no Capítulo V, Adelina Vieira queixando-se de não poder ser assinante do Jornal do Commercio, pelo seu salário como professora pública.[149]
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